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Capítulo 10

Inteligência Artificial (IA)
interdisciplinaridade e homogeneização 
algorítmica

Ivan Cláudio Pereira Siqueira

Introdução

A Inteligência Artificial (IA) foi um dos assuntos mais comentados em 2023, 
em parte, devido ao crescimento exponencial do Chat Generative Pre-trained 
Transformer (ChatGPT) e sobre seus possíveis desdobramentos na educação, 
na saúde e no trabalho. Criada a narrativa da onipresença da IA, cresceu o 
questionamento sobre seus impactos – “como, onde, quando e quem seria 
afetado” –, em sintonia com alertas de Smith e Browne (2019) acerca da 
guerra cibernética, soberania digital e indústria da desinformação.

Também vem ganhando espaço na mídia um conjunto de termos técni-
cos, siglas e acrônimos, a exemplo de: Large Language Models (LLMs), ou 
“Modelos de Linguagem de Grande Escala”; e Inteligência Artificial Generativa 
(IAG), a qual pode ser entendida como a arquitetura de modelos de lingua-
gem com uma enormidade de parâmetros que viabilizam tarefas até então 
inéditas e que prometem mais produtividade. Na educação, a promessa é 
de redução das desigualdades por meio da personalização do aprendizado, 
feedback em tempo real, adaptações a necessidades especiais, sistemas de 
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tutoria, recomendação de conteúdos e aprimoramentos na avaliação forma-
tiva, como mencionado por Noiseau e demais autores (2021).

Em paralelo, emergiram diversas questões em torno das consequências 
sociais da ampla adoção da IA, na medida em que o algoritmo produz outputs 
com “alucinações” e desrespeito aos direitos autorais. Essa tecnologia também 
tem sido utilizada como instrumento de controle social e de discriminação 
contra grupos historicamente marginalizados, conforme apontam O’Neil 
(2016), Noble (2018) e Obermeyer e demais autores (2019).

Nessa conjuntura, a rapidez das inovações e o poderoso lobby das gran-
des empresas inviabilizam até então a regulamentação da IA, e se acumulam 
indagações sobre a garantia da seguridade e dos direitos humanos afeta-
dos negativamente por ela. Quem responderá por arbitrariedades, crimes, 
contravenções e discriminações resultantes das conjunções dos “algoritmos 
inteligentes”?

Outro ponto relevante é a soberania dos dados nacionais. Um fator estru-
turante das arquiteturas generativas é a necessidade de dados abundantes 
(big data) para treinar os algoritmos a fim de que “aprendam” a partir dos 
inputs, mas um número ínfimo de empresas multinacionais monopoliza 
recursos e tecnologia em países do Norte Global. Por outro lado, a estra-
tégia de desenvolvimento da IA indica que diferentes modelos comportam 
homogeneização conceitual e operacional nos algoritmos.

Isso pode ter consequências devastadoras para a diversidade cultural e 
para o bem-estar sobretudo de populações historicamente marginalizadas, 
conforme problematiza Eubanks (2018); a pandemia de covid-19 assina-
lou a gravidade da dependência de insumos externos. A adoção massiva e 
acrítica de IA com tamanho poder de disrupção não deveria minimamente 
sinalizar para preocupações análogas? Existem potencialidades positivas e 
negativas da IA, e o potencial negativo tem sido discutido por especialistas 
como sendo suficientemente forte para ocasionar convulsões sociais, como 
se pode verificar, dentre outros, pelos acontecimentos recentes no Quênia e 
na África do Sul, conforme análise de Nyabola (2018) e de Hao e Swart (2022).

Tendo em vista esse cenário, e considerando a educação um pilar central 
da sociedade, organismos internacionais vêm produzindo diretrizes sobre 
como incorporar a IA no contexto educacional. Num trabalho colaborativo, 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) vem elaborando um esboço sobre as competências digitais para 
docentes e discentes. Entre seus destaques, estão o mindset centrado no 
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humano, a ética na IA, a pedagogia da IA, a IA e o desenvolvimento profis-
sional e os fundamentos da IA. Em síntese, o objetivo do guia é promover 
ações e reflexões sobre o uso dessa tecnologia na educação baseadas em três 
aspectos: uso ético dos recursos, produtividade e criatividade.

A partir do exposto, este capítulo irá problematizar inovações da IA 
ressaltando a interdisciplinaridade histórica da sua constituição epistêmica 
e a homogeneização dos seus algoritmos inerentes aos seus Foundation 
Models (FM), os “Modelos Fundacionais”. O intuito é refletir sobre possí-
veis consequências da homogeneização e ressaltar a sua ambivalência, que 
pode não só servir para reduzir desigualdades, mas também oprimir ainda 
mais sobretudo as populações marginalizadas pela “codificação de práticas 
discriminatórias e sedução da objetividade”, como alerta Ruha (2020). A 
discussão sobre os fundamentos busca apontar para problemas emergentes 
na formação inicial e continuada da docência, assim como os desafios para 
o desenvolvimento dos objetivos de aprendizagem discentes num contexto 
em que a IA vem se tornando um elemento estruturante da sociedade.

O objetivo geral é identificar suas forças gravitacionais, realçando aspec-
tos que podem auxiliar na sua avaliação: benefícios versus desvantagens; 
autonomia versus dependência; justiça versus desigualdade; explicabilidade 
versus obscuridade; inteligibilidade versus marketing; accountability versus 
irresponsabilidade. Questões importantes sobre a ausência de transparên-
cia algorítmica foram estudadas por Ananny e Crawford (2018) e princípios 
por Floridi e Cowls (2019).

Entre os objetivos específicos está a contextualização dos limites da inter-
disciplinaridade, o que deveria implicar em uma reflexão cuidadosa sobre 
as responsabilidades normalmente atribuídas a docentes especialmente 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. Apesar da 
formação ainda ser essencialmente disciplinar, cada vez mais as cobranças 
são por conhecimentos interdisciplinares. Conforme indicado por Kusters 
e demais autores (2020), é preciso ponderar as dificuldades e contextuali-
zá-las com os recursos disponíveis.

No caso da IA, os seus atributos parecem insuficientes para promo-
ver a sua plena potencialidade, dada a paradoxal condição dos seus FM. A 
homogeneidade de procedimentos garante economia de escala e rapidez 
na implementação das inovações na Saúde, na Biologia, na Educação, na 
Agricultura e na Arte. Entretanto, os defeitos intrínsecos dos modelos são 
plasmados e transmitidos para os sucessores, amplificando a possibilidade 
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de sérias consequências sociais. Por isso, a excepcional economia na escala 
e na produtividade são concomitantemente fonte de oportunidades e de 
desafios, como refletem Bommasani e demais autores (2022). Outro objetivo 
específico é analisar a permeabilidade da discussão do tema deste capítulo 
na literatura nacional considerando abordagens da literatura internacional.

O trabalho se justifica pela importância social da temática de IA 
em diferentes domínios acadêmicos e na sociedade em geral, além da 
ainda pequena literatura nacional acerca desta como instrumento de 
poder em desfavor das populações historicamente marginalizadas no 
Brasil: negros, quilombolas, indígenas, pobres, mulheres, LGBTQIAPN+ 
. Docentes e discentes terão ainda maiores dificuldades de desenvolvimento 
se não compreenderem as profundas implicações sociais decorrentes e que 
exigirão novas pedagogias e didáticas na busca por percursos educacionais 
que efetivamente promovam formações emancipatórias, especialmente 
num país tão desigual como o Brasil.

Salienta-se que os resultados históricos da herança colonial – extrati-
vismo, escravidão, violência, desapropriação, apropriação, discriminação 
e apagamento – estão estruturalmente engendrados nas várias dimensões 
e intersecções da sociedade moderna. Consequentemente, essas conforma-
ções culturais são parte inerente dos fundamentos da IA, e isso certamente 
pode significar maiores e adicionais desafios para a educação dos oprimidos.

Sabemos que essa tecnologia vem sendo utilizada como mecanismo de poder 
especialmente contra essas populações na justiça criminal, no policiamento 
urbano, em serviços essenciais de saúde, no crédito e em regiões de fronteiras; 
foi, inclusive, um meio para discriminar mulheres em ambientes de trabalho 
e é, atualmente, instrumento de vigilância em presídios (smart prisons). Para 
Hao (2019), prisões são o locus propício ao barateamento do treinamento de 
algoritmos que posteriormente podem ser alocados para as massas.

A IA é parte das ferramentas estratégicas para disseminar campanhas de 
desinformação em massa, especialmente em pleitos eleitorais e em guerras, 
mas, segundo Buchanan e demais autores (2021), ela também pode ser útil 
como antídoto contra a desinformação, na medida em que existem ocorrên-
cias sobre o uso de IA, sem consentimento, em testagem de metodologias e 
produtos em comunidades indígenas. “Superar os vieses da IA começa pela 
crítica rigorosa e honesta e o reconhecimento da longa história de usos da 
tecnologia ocidental para prejudicar os povos indígenas, a população negra, 
os pobres e assim por diante” (Lewis, 2020, p. 1, tradução nossa).
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Como se vê, dadas as suas intersecção e multifatorialidade, as conse-
quências nefastas de usos arbitrários dessa tecnologia podem atingir dimen-
sões essenciais da vida das comunidades historicamente marginalizadas, 
aprofundando efeitos da herança colonial como racismo e preconceitos. Se 
a complexidade desse cenário não for abordada nas escolas, a partir das filo-
sofias educacionais, onde isso será feito e com quais protagonistas à frente? 

Para tratar desse assunto, este capítulo está organizado a partir desta 
introdução ao tema, com a problematização da interdisciplinaridade e das 
consequências da homogeneização algorítmica resultante dos FM da IAG. 
Em seguida, aborda a fundamentação teórica, na qual é analisada a cons-
trução interdisciplinar da IA, sendo questionados o seu norte-globalismo 
e a sua colonialidade, além de questões epistemológicas e sociológicas da 
constituição dos FM. Na metodologia, apresento breve revisão da literatura. 
Nas considerações finais, sintetizo os pontos mais assinalados na literatura 
crítica contemporânea sobre a problemática da IA.

Fundamentação teórica

A IA foi sempre palco de controvérsias, com tentativas de definição gravi-
tando em torno da compreensão da inteligência humana (processo, racio-
nalidade, comportamento) e das possibilidades de replicá-la em artefatos. 
McCarthy (2007), um dos seus pioneiros, a definiu como “ciência/engenha-
ria” de fazer “máquinas inteligentes” com capacidade de “entender a inte-
ligência humana”.

Curiosamente, na sua atividade diplomática, Gottfried Leibniz (1646-
1716) já propunha que as controvérsias poderiam ser resolvidas de modo 
inteligente com o auxílio do cálculo e da razão. Para ele, “qualquer tarefa 
que pudesse ser descrita completamente sem ambiguidades em um número 
finito de palavras poderia ser feita por uma máquina lógica”, de acordo com 
Anderson e Rosenfeld (2000, p. 3). Nessa perspectiva, Leibniz idealizou a 
criação de um alfabeto universal que contemplasse o pensamento humano 
e que seria manipulado mecanicamente por combinações de letras e signos 
para possibilitar a produção e recuperação das sentenças verdadeiras.

Contemporaneamente, o documento da União Europeia postula que 
a IA diz respeito a um software cujas técnicas desempenham um conjunto 
de objetivos definidos por humanos para gerar, como outputs, conteúdos, 
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predições, recomendações ou decisões que influenciam o ambiente com os 
quais eles interagem (European Commission, 2021).

Quanto a definições sobre a IA, estas diferem substancialmente, mas, aqui, 
interessa mais o que se atribui como seus conhecimentos fundamentais e as disci-
plinas contribuintes. No primeiro caso: Processamento de Linguagem Natural (NLP 

), Representação do Conhecimento, Automatização do Raciocínio, Apren-
dizado de Máquina, Visão Computacional e Robótica. Em relação às disci-
plinas, Russel e Norvig (2022, p. 19-34) sugerem: Filosofia, Matemática, 
Economia, Neurociência, Psicologia, Ciência da Computação, Teoria do 
Controle, Cibernética e Linguística.

Broussard (2019, p. 93) destaca que os resultados promissores da IA 
podem ser correlacionados a avanços consistentes em seus ramos de espe-
cialidade, a exemplo do Machine Learning (ML), “Aprendizado de Máqui-
nas”, e do Deep Learning (DL), “Aprendizado Profundo”. Entre as técnicas 
mais utilizadas no ML, Russel e Norvig (2022, p. 669) indicam: Supervised 
Learning (inputs como exemplos para os outputs desejados); Unsupervised 
Learning (o trabalho do algoritmo é deduzir padrões sem etiquetagem de 
exemplos); e Reinforcement Learning (o algoritmo interage com o feedback 
sobre a sua performance e reorienta o seu “aprendizado”).

Em sua evolução, a IA se forjou enquanto uma disciplina cuja epistemo-
logia é essencialmente interdisciplinar. As suas pretensões de replicar carac-
terísticas da inteligência humana como o aprendizado, o reconhecimento 
de padrões e a tomada de decisões sempre implicaram uma multiplicidade 
de conhecimentos. Central para o conceito de FM, os LLMs se desenvolvem 
a partir de contribuições interdisciplinares, notadamente de um subcampo 
de estudos da IA, o NLP.

Por sua vez, o NLP resulta da Linguística Computacional, envolvendo um 
conjunto de técnicas da Ciência da Computação, da Linguística, da Estatística, 
da Ciência de Dados e de outros subcampos da IA: ML e DL. Visando mediar 
a comunicação entre as operações computacionais e a linguagem humana, 
as tarefas do NLP abrangem tópicos como: speech recognition, “conversão da 
fala em texto”; part of speech tagging, “etiquetagem gramatical”; word sense 
disambiguation, “análise semântica”; named entity recognition, “identificador 
de palavras e frases”; co-reference resolution, “identificador de relações entre 
termos”; sentiment analysis, “análise da subjetividade textual”; e natural language 
generation, “estruturação sintático-semântica da informação”.
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A partir da efervescência do ML na década de 1990 e da mudança de para-
digma algorítmico – assim como o avivamento do Deep Neural Network, 
então alcunhado de Deep Learning –, uma sequência de inovações preci-
pitou o surgimento do Transformer do Google em 2018. Bender e demais 
autores (2021) fazem um escrutínio das inovações das arquiteturas de 
modelos da fase contemporânea da NLP e questionam os limites, os custos 
ambientais e as consequências da necessidade astronômica de dados para 
o seu funcionamento.

O modelo do Google é o Bidirectional Encoder Representations from 
Transformers (BERT), “Representações de codificadores bidirecionais a 
partir de transformadores”. Ele é frequentemente apontado como paradig-
mático para os saltos tecnológicos posteriores que permitiram o ChatGPT e a 
emergência dos FM. É razoável cogitar que o Google não teria desenvolvido 
a tecnologia pela percepção dos riscos ao seu modelo de negócio, especial-
mente no que se refere ao seu buscador na web. Desde então, houve avanços 
cada vez mais rápidos nas modelagens para tarefas como perguntas-res-
posta, classificação textual, inferência linguística e análise do sentimento.

O aperfeiçoamento da arquitetura computacional, os avanços do hard-
ware e a disponibilidade abundante de data sets facultaram um conjunto de 
práticas baseadas nos FM. Baseados no ML e DL, esses modelos (BERT, 
RoBERTa, BART, DALL-E, GPT-3, Anthropic, Hugging Face) se caracterizam 
pela amplitude da escalabilidade e pela homogeneização. Suas competên-
cias compreendem linguagem, visão, robótica, modelagem de arquiteturas, 
treinamento de procedimentos, organização de dados e sistemas. As apli-
cações abrangem seguridade, avaliação, desenvolvimento teórico, justiça, 
saúde e educação, e vem daí a potencialidade de seus impactos no aumento 
da desigualdade, no meio ambiente e na sociabilidade, advertem Bomma-
sani e demais autores (2022, p. 3-8).

Entretanto, os avanços repousam sobre contribuições do século passado. 
Tentando reduzir as funcionalidades cerebrais à lógica matemática, foi 
proposto o conceito de neurônios artificiais no artigo seminal de McCulloch 
e Pitts (1990); esse foi o modelo de base para o aprendizado algorítmico – 
Threshold Logic Unit (TLU), “Unidade lógica de limite”. Com isso, abria-se 
o caminho para a compatibilização entre input e output em termos da multi-
plicação dos valores de entrada (x1, x2, x3) pelos seus respectivos pesos/
parâmetros (w1, w2, w3); simplificadamente, os valores de entrada (x) como 
fundamento para treinar o algoritmo. Sobre eles recaem pesos/parâmetros 
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(w) que vão determinar o cálculo final do neurônio com base no threshold 
(bias). A depender do valor do viés estabelecido, o cálculo redundará em 0 
ou 1, ou seja, ativará ou não o próximo neurônio, e assim sucessivamente. 
Com a evolução dos modelos, os parâmetros se alteram automaticamente 
com a entrada de mais dados e vão se aperfeiçoando para reconhecer novos 
inputs com base no treinamento prévio:

Figura 1 – Representação do TLU

Fonte: elaborada pelo autor.

A busca por uma modelagem artificial que representasse a complexi-
dade dos neurônios biológicos via funções lógica e matemáticas propiciou o 
aprofundamento do campo de estudos do ML e posteriormente do DL. Essa 
evolução conceitual e metodológica, no entanto, não mudou a natureza dos 
algoritmos, do que eles são e conseguem fazer: procedimentos computacionais 
operando com valores (input) e produzindo outros valores (outputs). Cormen 
e demais autores (2009, p. 6) ressaltam que as ações sequenciais algorítmicas 
continuam sendo redutíveis a três operações lógicas: AND, OR, NOT, mas 
agora com parâmetros estratosféricos. Em seu lançamento em 2019, o BERT 
anunciava parâmetros da ordem de 3.4E+08 sobre um dataset de 16 GB. Por 
sua vez, o ChatGPT-3 tinha algo como 1.75E+11 e um dataset de treinamento 
de 570 GB. Em função da abrangência e importância estratégica, a Univer-
sidade de Stanford criou um o Center for Research on Foundation Models, 
“Centro de Pesquisa em Modelos Fundacionais” (Bommasani; Liang, 2021).

A operacionalidade que permite a diversificação das tarefas em várias 
aplicações encampando áreas distintas se deve à flexibilidade e versatilidade 
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dos LLMs, os quais permitem que determinados aprendizados em um setor 
possam ser transferidos a outro. Metodologias como o Word Embedding 
incorporação de palavras ou vetores de palavras permitiram a construção 
de modelos como GPT, ELMO, ULMFiT, reportam Bommasani e demais 
autores (2022, p. 5).

Por outro lado, o uso massivo de modelos a partir de um conjunto de funda-
mentos carrega consigo virtudes econômicas e problemas técnicos. O modo 
como se dá a operacionalização dos dados (coleta, curadoria, treinamento, 
adaptação e implementação) acentua a homogeneização prenunciada pelos 
seus fundamentos. Como consequência, a possibilidade de apagamento da 
diversidade, a promoção da homogeneização e o aumento da desigualdade.

Em alguns países, aplicações de IA baseadas em FM são usadas na vigi-
lância de segmentos populacionais, no uso indevido do reconhecimento 
facial e na tentativa de predição de cometimento de crimes pelos condena-
dos de sempre. Analisando os vieses racistas em algoritmos de gerencia-
mento para a saúde da população negra, Obermeyer e demais autores (2019) 
identificam que a base da discriminação está na codificação das históricas 
representações negativas, estereótipos e práticas racistas contra as popu-
lações afrodescendentes.

Diante da gravidade da situação, mobilizações das populações margi-
nalizadas e de pesquisadoras e pesquisadores suscitaram a emergência de 
áreas de pesquisa como a ética da IA e reparação algorítmica. A necessidade 
de um diálogo inclusivo e de uma ética para a IA são tópicos que mobilizam 
as reflexões de Noiseau e demais autores (2021).

A transdisciplinaridade dos estudos de reparação algorítmica frequen-
temente incorpora questões de interseccionalidade e se volta ao amplo leque 
de condicionantes historicamente discriminatórias. O movimento acentua 
a necessidade urgente de uma ampla reforma algorítmica crítica, na linha 
do que propõe Davis, Williams e Yang (2021). Entre as Big Tech, havia as 
seguintes tentativas de endereçamento do problema: Facebook Society and 
AI Lab (SAIL); Microsoft’s Fairness, Accountability, Transparency, and Ethics 
(FATE), Twitter’s ML Ethics, Transparency and Accountability (META), 
PayPal’s Justice; Google’s Ethical AI and Responsible Innovation.

Todavia, para Lo Piano (2020), urge o estabelecimento de frameworks que 
contemplem o problema de base dos algoritmos de ML – as suas decisões –, 
pois é necessário estabelecer critérios para o seu uso a fim de que haja melho-
rias significativas no processo. A tradicional ênfase na rapidez e eficiência 
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deve incluir o escrutínio da interpretação e transparência do código visando 
prevenir consequências sociais negativas na saúde, educação, no mercado 
laboral e no sistema prisional.

Ao mesmo tempo em que a IA insere novas automações de tarefas, o 
seu uso ubíquo também evoca um cenário futuro de disrupção e de rápidas 
mudanças sociais. Frequentemente, a retórica em torno do seu uso a apre-
senta como caminho incontornável para a solução de problemas de natureza 
interdisciplinar, mas sem se aprofundar nas consequências e nos efeitos 
colaterais indesejados.

Num certo sentido, a homogeneidade dos FM decorre de processos 
históricos de desigualdades étnico-sociais, geográficas e econômicas resul-
tantes do legado da colonização e de práticas científicas hegemônicas que 
transferem o seu ethos epistemológico para a arquitetura da inteligência. 
De um lado, os modelos generativos espelham um modus operandi bottom-up, 
visto que a eficiência dos parâmetros resulta da magnitude numérica dos 
dados (vide métodos como Causal Networks, Probabilistic Program, Formal 
Systems); contudo, o aspecto geral é sempre top-down, haja vista que é imposto 
pelos fundamentos do modelo. Daí a réplica de procedimentos análogos da 
arquitetura algorítmica e, por isso, a ampla utilização em diferentes apli-
cações digitais devido ao valor econômico da escalabilidade. A ausência de 
diversidade, no entanto, tem o seu preço, não sendo surpreendente que a 
IA seja vista como uma espécie de máquina amplificadora da epistemologia 
da supremacia branca em suas várias confluências.

A ausência de diversidade na elaboração científica e na produção de 
soluções mercadológicas dos aplicativos de IA vem acompanhada por uma 
retórica de exclusividade e de representação hegemônica do norte global. 
Por esse viés, os criadores seriam poucos homens brancos representantes 
dos gênios criadores. O caráter interdisciplinar dessa tecnologia é perpas-
sado pela hegemonia cultural com repercussões já discutidas na literatura, e 
essa hegemonia está em consonância com a narrativa ocidental na sua busca 
por identificar os estados europeus como herdeiros das civilizações grega e 
romana. A narrativa idealiza uma imaginária linha direta de conexão entre 
antiguidade clássica e nações europeias ocidentais:

os europeus foram erigidos em herdeiros privilegiados dos 
milagres gregos e a ciência passou a ser vista como uma criação 
específica do mundo grego-ocidental. Essa reconstrução tem 
dois componentes: a exaltação do caráter teórico da matemática 
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grega, cuja face perfeita é expressa pelo método axiomático 
empregado por Euclides; e a depreciação das matemáticas da 
Antiguidade tardia e da Idade Média, associadas a problemas 
menores, ligados a demandas da vida comum dos homens 
(Roque, 2012, p. 23).

Essa narrativa apresenta a magnificência das contribuições gregas na 
matemática com o simultâneo apagamento dos aportes de civilizações em 
África, China, Índia e Império Bizantino, idem para as antigas civilizações 
Inca, Asteca e Maia. Mesmo Egito e Mesopotâmia têm reduzida dimensão 
e pouca representatividade face à precedência e magnitude de suas desco-
bertas. Quanto aos árabes, pouco é demarcado além do fato de terem sido 
os responsáveis por conectar a Europa à sua pretendida origem grega pela 
manutenção e tradução do conhecimento grego. 

Mas existem posições diversas. Entre outros, o legado colonialista vem 
sendo questionado por diversos autores, tais como Joseph (1991), Berndt e 
Rankin (1995), Høyrup (1996); no Brasil, por Roque (2012). Igualmente, há 
atitudes de exceção, como a do alemão Gottfried Leibniz (1646-1716), quando 
comparou a cultura chinesa de então com a europeia: “Quem diria que existe 
um povo neste planeta que até mesmo nos supera em educação, boas manei-
ras e no cultivo da vida?” (Nesselrath; Reinbothe, 1979, p. 11, tradução nossa1).

Como é frequentemente apresentada, a História da Computação tem 
muitos pontos de contato com a da Matemática, sendo igualmente euro-
cêntrica. Traça-se uma linha evolutiva a partir das formulações lógicas dos 
Primeiros Analíticos (350 A.E.C.) de Aristóteles (383-322 A.E.C.), apresenta-
dos como “o primeiro sistema lógico do mundo”, apesar da rápida menção 
à preexistência de incursões na lógica formal na China e na Índia. Os reais 
formuladores da lógica seriam os “discípulos” de Aristóteles, os quais, após 
dois milênios, concluiriam o trabalho do mestre. Por meio da modelagem 
matemática, George Boole (1815-1864), Gottlob Frege (1848-1925) e sobretudo 
Rudolf Carnap (1891-1970) com The logical structure of the world (1928) dariam 
ao mundo a pioneira teoria da mente como processo computacional. Para 
Lewis (2021, p. 1), são os founding fathers da computação.

1	 “Wer hätte einst geglaubt, dass es auf dem Erdkreis ein Volk gibt, dass uns, die wir doch 
nach unserer Meinung so ganz und gar zu feinen Sitten erzogen sind, gleichwohl in den 
Regeln des kultivierten Lebens übertrifft?” (Nesselrath; Reinbothe, 1979, p. 11).
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Em síntese, a narrativa ocidental da invenção do computador frequen-
temente remonta às máquinas de calcular de Wilhelm Schickard (1592-1635) 
e Blaise Pascal (1623-1662), a Gottfried Leibniz (1646-1716) e o uso da notação 
binária. Curiosamente, mesmo não tendo concluído a construção das máqui-
nas de computar Difference Engine e Analytical Engine, Charles Babbage 
(1792-1871) é apontado como o criador do primeiro computador.

Filha do poeta Lord Byron (1788-1824), a assistente de Babbage, Augusta 
Ada King (1815-1852), a Condessa de Lovelace, é contemporaneamente consi-
derada a primeira programadora do mundo. De registros materiais, dispo-
mos da sua tradução e comentários a um texto sobre uma apresentação feita 
por Babbage da Analytical engine na Itália. O texto original é “Notions sur la 
machine analytique de M. Charles Babbage”, escrito por Menabrea em 1842. 
Após a Segunda Guerra Mundial, com a publicação de Faster than thought: a 
symposium of digital computing machines, de Bowden (1953), Ada Lovelace passou 
a ser consagrada como a primeira programadora do mundo. Sobre os esfor-
ços de Babbage, uma tese na Universidade de Harvard em 1970 refletia que:

o seu trabalho estava fora da corrente principal de invenções 
que transformou as primitivas calculadoras de mesa do século 
XVII em ferramentas de largo uso no começo do século XX, e 
mais tarde ao que denominamos computadores. Babbage não 
foi influenciado pelo que aconteceu antes, nem influenciou o 
que ocorreu depois (Collier, 1970, p. 1, tradução nossa2).

Seja como for, Babbage foi um polímata, tendo escrito cerca de 80 obras 
em diferentes áreas de especialidade: matemática, física, geologia, teologia 
e estatística, além de inventor, ainda que não tenha sido bem-sucedido em 
nenhuma delas. Ele ainda esteve envolvido em tentativas de modernizar o 
padrão de escrita científica inglesa.

Contemporaneamente, a invenção dos computadores digitais é credi-
tada à Alemanha (Konrad Zuse, 1941 “Z-3”), à Inglaterra (Alan Turing, 1943 
“Heath Robinson” and “Colossus”) e aos Estados Unidos (John Atanasoff e 
Clifford Berry “ABC” 1939, John Mauchly e Presper Eckert “ENIAC” 1937-1943).

2	 “His work was completely out of the mainstream of invention and construction which 
led from the primitive desk calculators of the seventeenth century to their widespread 
commercial success by the beginning of the twentieth century, and later to what we know 
as computers; Babbage was neither influenced by what had gone before nor influential 
upon what followed him” (Collier, 1970, p. 1).
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Essa linha evolutiva é base para a apresentação da criação da IA: Turing, 
Shannon, Bush, Wiener, McCarthy, von Neumann... Num seminário no 
Dartmouth College, em 1956, em que estavam presentes algumas dessas 
pessoas citadas, teria nascido o campo de pesquisa e a expressão “Inteli-
gência Artificial”. Também citado por Lewis (2021), meses depois surgem 
as Ciências Cognitivas em um evento no Massachusetts Institute of Tech-
nology (MIT). Praticamente não há referência às contribuições afro-ameri-
canas de pesquisadoras como Katherine Johnson e Dorothy Vaughan, que 
inclusive trabalharam no programa espacial da National Aeronautics and 
Space Administration (NASA).

Essa retórica cautelosamente eliminou trocas culturais e várias dimen-
sões sociais e históricas que contribuíram para o avanço do conhecimento 
científico que permitiu o desenvolvimento científico da Europa a partir 
do Renascimento. A seleção cuidadosa de passagens e pessoas para erigir 
a epistemologia de base do conhecimento a partir das Ciências Naturais 
simultaneamente usurpou, incorporou e depois negou conhecimentos capi-
tais de outras civilizações. A narrativa de aperfeiçoamento da IA não foge a 
esse paradigma colonial.

Quando foi divulgado o censo dos aproximadamente 50 mil trabalha-
dores do Google em 2014, a distribuição do seu quadro de funcionários era 
de 83,0% de homens, dos quais 60,0% eram brancos e 30,0% asiáticos; 2,9% 
eram latinos e 1,9% eram negros. Mais recentemente, a proporção de latinos 
e negros era, respectivamente, de 5,9% e 3,7%. Nas demais Big Techs, a parti-
cipação de negros é semelhante. No Facebook é 3,8%, na Microsoft é 4,5%, no 
X, antigo Twitter, é 6,0%, na Uber é 9,3%, na Apple é 9,0%. Diferentemente, 
a Amazon ostenta 26,5%. Em posições gerenciais: 8,3% na Amazon, 3,1% no 
Facebook e 2,6% no Google. Conforme asseveram Ali (2016), Ricaurte (2019), 
e Mohamed, Png, e Isaac e demais autores (2020), diversidade não é exata-
mente o que se observa nas empresas que dominam o desenvolvimento de IA.

Refletindo sobre o cerne das questões sociais da IA, uma pesquisadora 
que conhece essa indústria por dentro assinala que:

para entender o que está em jogo, é necessário que nos concen-
tremos menos na ética e mais no poder. O design da IA é inva-
riavelmente projetado para ampliar e reproduzir as formas de 
poder que se busca otimizar. Para mudar isso é preciso focar nos 
interesses das comunidades mais afetadas. Em vez de glorificar 
os CEO, os capitalistas de risco e os técnicos, devemos começar 
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pelas experiências daqueles que são destituídos de poder, dis-
criminados e violentados pelos sistemas de IA (Crawford, 2021, 
p. 224-225, tradução nossa3).

Metodologia

Esta pesquisa exploratória objetivou sublinhar implicações da IA a partir da 
reflexão sobre a interdisciplinaridade e potenciais consequências da homoge-
neização especialmente para as populações historicamente marginalizadas. 
Foram feitas análises na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes), compreendendo o intervalo de tempo 
entre 2021 e 2023. Os seguintes termos de busca foram utilizados: IA; IA e 
educação; IA e populações vulneráveis; IA e diversidade; fundamentos da 
IA. Disso resultaram aproximadamente 570 registros, entre artigos, disser-
tações e teses.

Desse total, temáticas relacionadas à educação foram encontradas em 11 
registros: “uso da IA na educação” (Fernandes; Ribeiro; Vasconcelos, 2022); 
“IA e suas possibilidades de inclusão digital” (André; Azevedo; Andrade, 
2023); “implicações da IA no fazer docente” (Giraffa; Kohls-Santos, 2023); 
“os erros das ferramentas de IA em usos educacionais” (Oliveira; Silveira, 
2023); “uso de ML para previsão de evasão escolar” (Lima, 2023); “impactos 
da IA na formação docente” (Oliveira, 2023); “IA e letramento científico” 
(Almeida, 2022); “integridade científica e o uso do Chat GPT em trabalhos 
acadêmicos” (Barreto; Ávila, 2023); “a eficácia do Chat GPT na educação 
de licenciandos em matemática” (Oliveira et al., 2023); “desafios do uso da 
IA segundo a percepção docente” (Parreira; Lehmann; Oliveira, 2023); e “a 
evolução da inter-relação entre educação e tecnologia considerando Big Data 
e IA” (Gonsales; Kaufman, 2023). Veja-se o efeito do fenômeno ChatGPT, 
haja vista os oito registros em 2023, dois em 2022 e somente um em 2021.

Por sua vez, somente três registros abordam impactos dessa tecnolo-
gia sobre populações historicamente marginalizadas. No primeiro deles, 

3	 “To understand what is at stake, we must focus less on ethics and more on power. AI is 
invariably designed to amplify and reproduce the forms of power it has been deployed 
to optimize. Countering that requires centering the interests of the communities most 
affected. Instead of glorifying company founders, venture capitalists, and technical 
visionaries, we should begin with the lived experiences of those who are disempowered, 
discriminated against and harmed by AI systems” (Crawford, 2021, p. 224-225).
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Chaves Junior, Guasque e Pádua (2023) debatem o viés racista na seletivi-
dade do Controle Penal e as implicações da IA para esse segmento popula-
cional. No segundo, Moura e Braga (2023) analisam como as representações 
sociais são impactadas pela IA em ferramentas de criação de imagens em 
um estudo comparativo sobre representações imagéticas entre mulheres 
brancas e negras. No terceiro, Lima (2021) descortina um cenário de redução 
de proteção social e aumento de precariedades ao analisar consequências 
positivas e negativas sobre a IA e a automação sobre o trabalhador brasileiro, 
em especial os mais vulneráveis.

Um trabalho se aproxima dos fundamentos dessa tecnologia: trata-se do 
estudo de Machado e demais autores (2023). Nele, a equipe pesquisou “entra-
ves para a inovação” tendo em vista o aprofundamento da IA e da Internet 
das Coisas (IoT) num contexto nacional de carência de profissionais em um 
cenário global sem a devida regulação.

Três artigos tematizam Direito e IA. Um deles sobre uso de ferramentas 
de IA para pesquisar sobre jurisprudência no Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre a covid-19 (Wang et al., 2023). O de Martins e Jacobsen (2023) estuda 
como o Judiciário poderia usar essa tecnologia para mitigar a corrupção 
no Brasil. E, por fim, Santos (2022) ressalta a dificuldade da IA quando se 
trata de garantir os direitos fundamentais de acusados em processos penais, 
sobretudo em relação à privacidade mental consoante ao nemo tenetur se ipsum 
accusare (princípio da não autoincriminação).

Considerações finais

Embora a IA estivesse presente em diversos artefatos e com inúmeras 
implicações na vida social, o advento do ChatGPT praticamente ampliou as 
discussões sobre “máquinas inteligentes”. Na educação, existe uma linha 
argumentativa que dificulta a compreensão das singularidades da IA por 
não especialistas. Por outro lado, as inovações frequentemente são apre-
sentadas como criaturas envoltas em magia, distante da possibilidade de 
engajamento. Os conhecidos empecilhos educacionais e as estratégias de 
manter as decisões em poucas mãos distanciam ainda mais especialmente 
as populações historicamente marginalizadas da IA. Todavia, é justamente 
essa população o alvo de práticas mais invasivas e com maior potencial de 
disrupção social. Essa mesma população marginalizada e oprimida é parte 
significativa do contingente discente dependente da escola pública.
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Nesse sentido, é fundamental que trabalhadoras e trabalhadores da 
educação compreendam os desafios emergentes que a IA vem impondo ao 
cenário complexo e desigual da educação nacional. Por outro lado, que a 
sociedade saiba demandar políticas que não somente exijam da docência, 
mas que simultaneamente oportunizem a devida formação continuada, com 
recursos e metodologias apropriadas. Se as competências digitais sobre IA 
relacionadas aos objetivos educacionais não forem de domínio da docência, 
em quem o corpo discente se apoiará para tal finalidade?

Entre esses saberes docentes, devem ser levados em consideração a 
vulnerabilidade social e o racismo estrutural que flagelam determinados 
segmentos sociais. Daí a necessidade imperiosa de princípios éticos e rela-
ções socialmente equitativas, justas e humanas em consonância com os 
valores constitucionais humanitários. A escola não pode resolver todas as 
nossas misérias, mas ela continuará viva enquanto for sede de experiências 
educacionais significativas nessa etapa fundamental da vida discente. Numa 
era em que artefatos invisíveis avançam na proeminência de decidir sobre 
múltiplos aspectos da sociabilidade, cabe a docentes e discentes desvelar 
colaborativamente as tramas algorítmicas da inteligência artificial.
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